
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 815437 - ES (2023/0119717-7)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : CHRISTIAN JORDAN LOPES PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. RECONHECIMENTO DA REINCIDÊNCIA. CARÁTER 
PESSOAL DA RECIDIVA. INCIDÊNCIA SOBRE A TOTALIDADE DAS 
PENAS. REINCIDENTE ESPECÍFICO EM CRIME HEDIONDO. 
VEDAÇÃO AO LIVRAMENTO CONDICIONAL. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, "a reincidência é 
circunstância de caráter pessoal que pode ser reconhecida na fase da execução 
penal e estende-se sobre a totalidade das penas somadas para efeito de cálculo 
dos benefícios". (AgRg no HC n. 761.742/RS, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 24/11/2022.)

2. "A Lei n. 13.964/2019, ao alterar as regras da progressão de 
regime, não revogou o art. 44 da Lei n. 11.343/2006, tácita ou expressamente, 
pois não enunciou ou regulou o livramento condicional na situação de 
reincidência específica em crime hediondo, ou outro a ele equiparado. 
Remanesce intangível a formatação do Código Penal e da Lei de Drogas, visto 
que não houve conflito de normas, as quais, em verdade, são 
complementares. O Pacote Anticrime recrudesceu a execução penal na 
hipótese do art. 112, VI, da LEP, pois a vedação ao benefício do art. 83 do CP 
passou a alcançar, também, os condenados primários, que cumprem pena pela 
prática de crime hediondo ou equiparado, com resultado morte" (AgRg no HC 
761.742/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
14/11/2022, DJe de 24/11/2022.)

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 11 de junho de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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14/11/2022, DJe de 24/11/2022.)

3. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por CHRISTIAN JORDAN LOPES 

PEREIRA que denegou o habeas corpus.

O agravante sustenta, em suma, que "importa destacar a falha na instrução do 

agravo em execução interposto pelo Ministério Público, uma vez que este não juntou ao 

recurso as cópias de cada umas das guias de execução criminal expedidas e o cálculo 

objeto da impugnação, de forma quese trata de clara inobservância aos requisitos de 

admissibilidade do recurso" (fl. 150).

Aduz que "não há previsão expressa de vedação ao livramento condicional 

para crimes comuns. Nesse sentido, aplicar a fração de 1/1 do reincidente específico em 

crime hediondo para todas as penas imputadas ao executado, desconsiderando a natureza 

dos delitos,viola o artigo 83 do Código Penal e, via reflexa, o princípio da legalidade" (fl. 

151).

Destaca que "o próprio sistema SEEU, ao tratar do livramento condicional e da 

progressão de regime, apresenta diferentes espaços para a aplicação das distintas frações, 

demonstrando a possibilidade de se aplicar, numa mesma execução, diversos tratamentos, 

individualizando-se cada uma das penas" (fl. 151).

Alega que "a vedação ao livramento condicional não pode atingir os delitos 

comuns, devendo cada guia de execução ser considerada separadamente" (fl. 152).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do recurso ao 

órgão colegiado para conhecimento e provimento do agravo, para reformar a decisão 

monocrática e, com isso, conceder a ordem.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 137-142):

O Tribunal de origem assim se manifestou sobre a questão (fls. 64-71):
Em relação à possibilidade, ou não, de extensão dos efeitos da reincidência, reconhecida 

apenas em uma ou algumas das condenações, para o total das penas unificadas, adianto, 
desde já, que comungo do entendimento atualmente pacificado pelo colendo Superior 
Tribunal de Justiça, no sentido de que, nas hipóteses de condenações unificadas, a 
reincidência deve impactar no somatório das penas, ainda que atinja pena imposta ao réu 
enquanto primário, como no caso em apreço, sendo inviável, para concessão dos benefícios 
penais previstos na Lei de Execuções Penais, a análise individualizada e, consequentemente, 
a aplicação concomitante de frações distintas, afetas às condições de primariedade e de 
reincidência. Nesse sentido:

[...]
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In casu, verifica-se que o ora agravado possui, em seu desfavor, as seguintes 
condenações:

Ação penal nº 0053183-58.2014.8.13.0194 – condenação no art. 33, da Lei nº11.343/06; 
Data do fato: 05/06/2014; Trânsito em julgado para acusação: 08/01/2015; Trânsito em 
julgado para defesa: 28/04/2016.

Ação penal nº 0000354-71.2017.8.13.0687 – condenação art. 157, §2º, inciso II, do 
Código Penal; Data do fato: 27/12/2016; Trânsito em julgado para acusação: 14/04/2017; 
Trânsito em julgado para defesa: 20/09/2018.

Ação penal nº 0014057-79.2020.8.08.0048 – condenação no art. 33, da Lei nº11.343/06; 
Data do fato: 13/09/2020.

Assim, evidenciada está a reincidência do agravado, a qual influi na totalidade das penas 
em execução.

Isso porque, conforme adiantado, a unificação das penas resulta na obrigatória somatória 
das reprimendas (art. 111, da LEP) e consequente análise das circunstâncias pessoais do 
apenado, exigindo imediata atualização da guia de recolhimento, com a aplicação de uma 
única fração de lapso temporal, correspondente ao condenado reincidente, sem que isso 
represente violação de seus direitos constitucionais, na medida em que cabe ao Juízo das 
Execuções Penais, o dever de adequar o cumprimento da sanção penal às condições pessoais 
do réu.

Acerca do tema, colhe-se da lição de Renato Marcão, que “a reincidência dolosa 
determina, como se vê, a elevação do prazo mínimo imposto como requisito objetivo. 
Considera-se, acertadamente, que o condenado reincidente revela, em tese, maior 
periculosidade e está por merecer maior rigor penal, já que a condenação anterior não serviu 
de contra estímulo ao seu estímulo criminoso.” (Curso de Execução Penal. 11. ed. rev. atual. 
e ampl. São Paulo: Saraiva, 2013. p. 232).

Em idêntica orientação, trago à colação alguns precedentes emanados no âmbito desta 
egrégia Corte:

[...]
Desse modo, mesmo que a reincidência seja reconhecida apenas em uma das 

condenações, uma vez adquirida pelo sentenciado deverá ser considerada no contexto da 
pena total unificada, por se tratar de uma condição pessoal do condenado, aplicando-se, 
então, no exame dos benefícios executórios, a fração mais grave, motivo pelo qual os 
argumentos da defesa, nesse ponto, não merecem prosperar.

Lado outro, há ainda que se considerar que se está aqui diante de reincidência específica 
em crime equiparado a hediondo – sendo a primeira condenação referente ao crime de 
tráfico de drogas e a terceira por crime também de tráfico de entorpecentes –, conforme se 
infere do art. 44, da Lei nº 11.343/06 e do art. 5º, XLIII, da Constituição da República.

Assim sendo, é vedada a concessão do benefício do livramento condicional no presente 
caso, diante da expressa proibição constante no artigo 83, inciso V (in fine), do Código 
Penal. In verbis:

[...]
Notadamente no que concerne à alegação da Defensoria Pública no sentido de que o 

crime de tráfico de drogas não mais seria equiparado a hediondo em razão das alterações 
promovidas pelo Pacote Anticrime, reputo pertinente rememorar que o excelso Supremo 
Tribunal Federal, em recente oportunidade, reafirmou o seu entendimento já consagrado, no 
sentido de que o tráfico de drogas, a tortura e o terrorismo não são crimes hediondos, porém 
a eles se aplicam as regras previstas em Lei. São, portanto, infrações penais equiparadas aos 
delitos hediondos e, por consequência, terão o mesmo tratamento a eles destinado.

Nesse sentido:
[...]
Nessa ordem de ideias e conforme diversos precedentes jurisprudenciais enunciam, o 

fato de a Lei nº 13.964/2019 ter consignado expressamente no § 5º, do art. 112, da Lei de 
Execução Penal, que não se considera hediondo ou equiparado o tráfico de drogas previsto 
no § 4º, do art. 33, da Lei nº 11.343/2006, somente consagra o tratamento diferenciado que 
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já vinha sendo atribuído pela jurisprudência ao denominado tráfico privilegiado. Tal 
circunstância, todavia, não nos permite concluir que tal descaracterização como delito 
equiparado a hediondo tenha sido estendida aos crimes previstos no caput e no § 1º, do 
artigo 33, da Lei nº11.343/2006.

Ante o exposto, e em consonância com a manifestação da douta Procuradoria de Justiça, 
DOU PROVIMENTO ao recurso, para determinar que seja retificado o cálculo do 
livramento condicional, para que conste a fração de 1/1 em relação à totalidade das penas, 
inclusive os crimes comuns.

 
Como se vê, entendeu a Corte de origem que nas hipóteses de condenações unificadas, a 

reincidência deve impactar no somatório das penas, ainda que atinja pena imposta ao réu 
enquanto primário.

Asseverou ainda ser indevida a concessão do livramento condicional, uma vez que "está 
aqui diante de reincidência específica em crime equiparado a hediondo – sendo a primeira 
condenação referente ao crime de tráfico de drogas e a terceira por crime também de tráfico 
de entorpecente".

Inicialmente, cumpre-me asseverar que "a jurisprudência deste Superior Tribunal é firme 
em assinalar que a reincidência é circunstância de caráter pessoal que pode ser reconhecida 
na fase da execução penal e estende-se sobre a totalidade das penas somadas para efeito de 
cálculo dos benefícios" (AgRg no HC 761.742/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 24/11/2022). Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. REINCIDÊNCIA. RECONHECIMENTO NA 
TOTALIDADE DA PENA UNIFICADA. DELITOS DA MESMA ESPÉCIE. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 1.738.968/MG, de relatoria 
da ministra LAURITA VAZ, DJe 17/12/2019, estabeleceu que a intangibilidade da sentença 
penal condenatória transitada em julgado não retira do Juízo das Execuções Penais o dever 
de adequar o cumprimento da sanção penal às condições pessoais do réu.

2. Desse entendimento não destoou a Corte estadual, uma vez que, na unificação das 
penas, a condição de reincidente, configurada na condenação posterior, deve ser levada em 
conta na integralidade dos feitos em execução referentes a delitos da mesma espécie.

3. Agravo regimen tal desprovido.
(AgRg no HC n. 836.863/SC, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, 

julgado em 26/2/2024, DJe de 5/3/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 

PROGRESSÃO DE REGIME. REINCIDÊNCIA. RECONHECIMENTO NA 
TOTALIDADE DA PENA UNIFICADA. DELITOS DA MESMA ESPÉCIE. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 1.738.968/MG/RS, de 
minha Relatoria, DJe 17/12/2019, estabeleceu que a intangibilidade da sentença penal 
condenatória transitada em julgado não retira do Juízo das Execuções Penais o dever de 
adequar o cumprimento da sanção penal às condições pessoais do réu.

2. Desse entendimento não destoou a Corte estadual, uma vez que, na unificação das 
penas, a condição de reincidente, configurada na condenação posterior, deve ser levada em 
conta na integralidade dos feitos em execução referentes a delitos da mesma espécie.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 785.099/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

14/8/2023, DJe de 21/8/2023.)
 
Quanto à vedação ao livramento condicional, o acórdão impugnado está em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte, segundo a qual, especificamente no que se 
refere à concessão do livramento condicional, em razão do princípio da especialidade, deve 
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ser observada a regra estabelecida pelos arts. 83, V, do Código Penal e 44, parágrafo único, 
da Lei nº 11.343/2006, ou seja, deve-se exigir o cumprimento de 2/3 (dois terços) da pena, 
vedada a sua concessão ao reincidente específico. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
RECONHECIMENTO DA REINCIDÊNCIA SOBRE A TOTALIDADE DAS PENAS. 
POSSIBILIDADE. REINCIDENTE ESPECÍFICO EM CRIME HEDIONDO. VEDAÇÃO 
LEGAL AO LIVRAMENTO CONDICIONAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. A jurisprudência deste Superior Tribunal é 
firme em assinalar que a reincidência é circunstância de caráter pessoal que pode ser 
reconhecida na fase da execução penal e estende-se sobre a totalidade das penas somadas 
para efeito de cálculo dos benefícios. 2. Certamente, não cabe ao Juízo da Execução rever a 
sentença a cumprir. Contudo, quando houver condenação definitiva por mais de um crime, é 
de sua competência, no momento da aplicação do art. 111 da LEP, averiguar a natureza dos 
delitos (comum, hediondo ou outros a ele equiparados) e as condições pessoais do 
reeducando (primariedade ou reincidência), pois estes dados interferem na individualização 
do cumprimento da pena unificada. 3. Na hipótese, o apenado cumpre pena por três delitos 
de tráfico de drogas, ou seja, percebe-se que o reeducando é, então, reincidente específico na 
prática de crime hediondo ou equiparado. 4. A Lei n. 13.964/2019, ao alterar as regras da 
progressão de regime, não revogou o art. 44 da Lei n. 11.343/2006, tácita ou expressamente, 
pois não enunciou ou regulou o livramento condicional na situação de reincidência 
específica em crime hediondo, ou outro a ele equiparado. Remanesce intangível a 
formatação do Código Penal e da Lei de Drogas, visto que não houve conflito de normas, as 
quais, em verdade, são complementares. 5. O Pacote Anticrime recrudesceu a execução 
penal na hipótese do art. 112, VI, da LEP, pois a vedação ao benefício do art. 83 do CP 
passou a alcançar, também, os condenados primários, que cumprem pena pela prática de 
crime hediondo ou equiparado, com resultado morte. 6. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no HC 761.742/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
14/11/2022, DJe de 24/11/2022).

 
EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE. PLEITO DE LIVRAMENTO CONDICIONAL. IN 
CASU: CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. EXPRESSA VEDAÇÃO LEGAL. REGRAMENTO 
LEGAL: ART. 83, V, DO CÓDIGO PENAL C/C ART. 112, VI, "A", IN FINE,DA LEP 
C/C ART. 44, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI DE DROGAS. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. I - A Terceira 
Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório 
Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição ao 
recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados 
casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade, seja possível a concessão da 
ordem de ofício. II - Por expressa disposição legal, no caso concreto, tendo sido a 
reincidência na execução reconhecida em razão da prática de homicídio qualificado, tráfico 
de drogas e associação para o tráfico, a vedação do livramento condicional ao reincidente 
específico em crimes  hediondos e equiparados se aplica ("Art. 83 - O juiz poderá conceder 
livramento condicional ao condenado a pena privativa de liberdade igual ou superior a 2 
(dois) anos, desde que:(...) V - cumpridos mais de dois terços da pena, nos casos de 
condenação por crime hediondo, prática de tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 
afins, tráfico de pessoas e terrorismo, se o apenado não for reincidente específico em crimes 
dessa natureza"). Habeas corpus não conhecido. (HC 693.831/SP, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 19/10/2021, 
DJe de 28/10/2021). 

Ante o exposto, denego o habeas corpus.
Publique-se.
Intimem-se.
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A decisão agravada não comporta reparos.

Com efeito, o entendimento jurisprudencial desta Corte consolidou-se no 

sentido de que a reincidência é circunstância pessoal que interfere na integralidade da 

execução, e não somente nas penas em que ela tiver sido reconhecida. (AgRg no HC n. 

766.551/MG, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 4/10/2022 - 

grifo nosso). Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. EXECUÇÃO DEFINITIVA. EXECUTADO QUE JÁ TINHA CONTRA SI 
CONDENAÇÃO DEFINITIVA POR TRÁFICO DE DROGAS, QUANDO VEIO A 
PRATICAR NOVAMENTE O DELITO DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
CONDIÇÃO DE REINCIDENTE APLICÁVEL A TODAS AS CONDENAÇÕES DE 
MESMA NATUREZA. LEI 13.964/2019. RECONHECIMENTO DA REINCIDÊNCIA 
PELO JUÍZO DAS EXECUÇOES. POSSIBILIDADE. TEMA REPETITIVO N. 1.208 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da Corte Suprema, 
também passou a restringir as hipóteses de cabimento do habeas corpus, não admitindo que 
o remédio constitucional seja utilizado em substituição ao recurso ou ação cabível, 
ressalvadas as situações em que, à vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como 
coator, em prejuízo da liberdade do paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem 
de habeas corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 15/06/2018).

2. O entendimento jurisprudencial desta Corte consolidou-se no sentido de que a 
reincidência é circunstância pessoal que interfere na integralidade da execução, e não 
somente nas penas em que ela tiver sido reconhecida. Precedentes: AgRg no HC 
660.579/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 05/10/2021, DJe 11/10/2021; AgRg no HC 616.696/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 18/12/2020; AgRg no HC 
n. 509.877/MS, de minha relatoria, Quinta Turma, DJe 27/6/2019; AgRg no HC n. 
450.475/ES, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, DJe 21/11/2018.

3. Não obstante a entrada em vigor da Lei. n. 13.964/2019, esta Corte manteve 
entendimento de que "a condição de reincidente, uma vez adquirida pelo sentenciado, 
estende-se sobre a totalidade das penas somadas, não se justificando a consideração 
isolada de cada condenação e tampouco a aplicação de percentuais diferentes para 
cada uma das reprimendas" (AgRg no HC 616.696/SP, Quinta Turma, rel. Min. 
FELIX FISCHER, DJe 18/12/2020). No mesmo sentido, as decisões monocráticas: 
REsp 1.957.643/MG, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe de 18/02/2022; REsp 
1.978.212/MG, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe de 10/02/2022; 
REsp 1.977.504/MT, Rel. Min. ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, DJe de 
02/02/2022; HC 714.220/MG, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, DJe de 02/02/2022.

4. O paciente praticou o crime de tráfico de drogas (autos n. 0004565-62.2016.4.03.6002 
- data do delito: 27.5.2016) após o trânsito em julgado de uma condenação também por 
tráfico de drogas (autos n. 0021433-96.2010.8.05.0001 - trânsito em julgado em 13/2/2014), 
situação que caracteriza reincidência específica em crimes hediondos, de modo que deve ser 
aplicada a fração de 3/5 no cômputo da progressão de regime para todos os delitos 
hediondos, bem como excluída a previsão do livramento condicional, conforme 
entendimento desta Corte Superior.

5. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do Recurso Especial n. REsp 
2.049.870/MG, pela sistemática do recurso representativo de controvérsia, estabeleceu tese, 
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no Tema Repetitivo n. 1.208, no sentido de que "A reincidência pode ser admitida pelo juízo 
das execuções penais para análise da concessão de benefícios, ainda que não reconhecida 
pelo juízo que prolatou a sentença condenatória".

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 884.785/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 13/3/2024.)
 

Dessa forma, a condição de reincidente da agravante deve abarcar todas as 

guias de execução, uma vez que se trata de circunstância pessoal do réu, interferindo na 

execução como um todo.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0119717-7 HC 815.437 / ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00116915220158130194  116915220158130194  50114793720228080000

EM MESA JULGADO: 11/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE : CHRISTIAN JORDAN LOPES PEREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Livramento condicional

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CHRISTIAN JORDAN LOPES PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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